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• CSSL — DECADÊNCIA — A Contribuição social sobre o lucro líquido,
instituída pela Lei n° 7.689/88, em conformidade com os arts. 149 e 195,
§ 4°, da Constituição Federal, tem a natureza tributária, consoante
decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, por
unanimidade de votos, no RE N° 146.733-9-SÃO PAULO, o que implica
na observância, dentre outras, às regras do art. 146, III, da Constituição
Federal de 1988. Desta forma, a contagem do prazo decadencial da
CSLL se faz de acordo com o Código Tributário Nacional no que se
refere à decadência, mais precisamente no art. 150, § 4°.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
por MURIAÈ S/A,

ACORDAM os Membros da Primeira Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Mário Junqueira Franco Junior (Relator), Manoel Antonio Gadelha Dias, Cândido
Rodrigues Neuber e Marcos Vinícius Neder de Lima que negaram provimento ao
recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves
Nunes.

MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES
REDATOR DESIGNADO

FORMALIZADO EM: 1 1 ABR 2007
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: VICTOR LUiS DE
SALLES FREIRE, JOSÉ CLÓVIS ALVES, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, DORIVAL
PADOVAN e JOSÉ HENRIQUE LONGO.
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Recurso n°.	 :105-131988
Recorrente	 : MURIAÉ S/A
Interessada : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Trata-se de especial interposto pela contribuinte em epígrafe, em face do

Acórdão 105-14.254, no qual foi rejeitada preliminar de decadência do lançamento, haja

vista a inexistência de pagamento, deixando a Câmara recorrida de aplicar o § 4°, do

artigo 150 do CTN, para prestigiar o disposto no artigo 173, I, do mesmo diploma legal.

O lançamento, com ciência da contribuinte recorrente em 26/04/2000,

compreende apuração incorreta da CSL em 30/11/94, em face de exclusão dos efeitos

da correção monetária do chamado Plano Verão, amparada por liminar em Mandado de

Segurança.

Tendo em vista que tal exclusão gerou base de cálculo negativa,

compõem também o lançamento compensações indevidas nos anos-calendário de 1995

e 1996, certo ainda que no citado Mandado de Segurança pleiteou a ora recorrente o

direito de compensar base de cálculo negativa em valor acima do limite de 30%.

Em seu recurso, argumenta a recorrente que a CSL, como o IRPJ, são

lançamentos da modalidade "por homologação”, cuja decadência se dá pelo disposto no

artigo 150, § 4°, do CTN, independentemente de existir ou não pagamento, citando

vasta jurisprudência.

Argüiu também a inexistência de concomitância, matéria que teve

seguimento negado expressamente pelo despacho de fls. 1026.

Em contra-razões, traz a Fazenda Nacional arrazoado a favor da tese da

necessidade do pagamento para aplicação do disposto no artigo 150, § 4°, do CTN,

indicando jurisprudência do STJ no mesmo sentido.
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Observo, por último, que a declaração de rendimentos referente ao ano-

calendário de 1994 foi entregue em 31/05/95, conforme fls. 523.

É o Relatório.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, Relator

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, devendo ser conhecida a matéria cujo seguimento foi corretamente
concedido: a decadência do direito de lançar.

Tratando-se de Contribuição Social sobre o Lucro tenho me manifestado
pela observância do disposto no artigo 45 da Lei 8.212/91.

A questão da aplicação do disposto no artigo 45 da Lei 8.212/91 tem
sido objeto de acaloradas discussões neste sodalicio.

Em algumas oportunidades, ressalvando meu entendimento contrário,
acompanhei a jurisprudência da Primeira Turma da CSRF, que é favorável à
interessada. No entanto, agora participando das demais Turmas da egrégia CSRF,
percebo que a matéria ensejará recurso ao Tribunal Pleno, dada a divergência que se
instaurou, e, portanto, manterei meu entendimento original até que isso venha a ocorrer.

A Lei 8.212/91 ainda não foi declarada inconstitucional pelos Tribunais
Superiores. Assim sendo, não há hipótese desse colegiado administrativo simplesmente
afastá-la do mundo jurídico, retirando-lhe a eficácia. Somente se houver reiterados
pronunciamentos das Cortes Superiores acerca da incompatibilidade da lei com o CTN,
ou daquela com a Carta Magna, é que então este órgão, em nome da economia e
celeridade processuais, em benefício de ambas as partes, poderá reverberar esta
incompatibilidade na órbita administrativa. Até que isto ocorra, não vejo competência
legal para tanto.

Outrossim, não são unânimes as vozes de juristas de escol no sentido
desse conflito da referida lei com o CTN ou de sua inconstitucionalidade.
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Roque Carraza assim se manifesta, exatamente ao tratar do pretenso
conflito entre a Lei 8.212/91 e o Código Tributário Nacional:

"Em suma, para estes juristas, os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212/91
seriam inconstitucionais, já que entrariam em testilhas com o art.
146, III, "b", da Lei Maior.

Com o devido acatamento, este modo de pensar não nos convence.
Vejamos.

3. Concordamos em que as chamadas "contribuições
previdenciárias" são tributos, devendo, por isso mesmo, obedecer às
normas gerais em matéria de legislação tributária'.

Também não questionamos que as normas gerais em matéria de
legislação tributária devem ser veiculadas por meio de lei
complementar.

Temos, ainda, por incontroverso que as normas gerais em matéria
de legislação tributária devem disciplinar a prescrição e a
decadência tributárias.

O que, porém, pomos em dúvida é o alcance destas "normas gerais
em matéria de legislação tributária", que, para nós, nem tudo podem
fazer, inclusive nestas matérias.

De fato, também a alínea "b" do inciso III do art. 146 da CF não se
sobrepõe ao sistema constitucional tributário. Pelo contrário, com ele
deve se coadunar, inclusive obedecendo aos princípios federativo,
da autonomia municipal e da autonomia distrital.

O que estamos tentando dizer é que a lei complementar, ao regular
a prescrição e a decadência tributárias, deverá limitar-se a apontar
diretrizes e regras gerais. Não poderá, por um lado, abolir os
institutos em tela (que foram expressamente mencionados na Carta
Suprema) nem, por outro, descer a detalhes, atropelando a
autonomia das pessoas políticas tributantes. O legislador
complementar não recebeu um "cheque em branco" para disciplinar
a decadência e a prescrição tributárias.

Melhor esclarecendo, a lei complementar poderá determinar - como
de fato determinou (art. 156, V, do CTN) - que a decadência e a
prescrição são causas extintivas de obrigações tributárias. Poderá,
ainda, estabelecer - como de fato estabeleceu (arts. 173 e 174 do
CTN) - o dies a quo destes fenômenos jurídicos, não de modo a
contrariar o sistema jurídico, mas a prestigiá-lo. Poderá, igualmente,
elencar - como de fato elencou (arts. 151 e 174, parágrafo único, do
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CTN) - as causas impeditivas, suspensivas e interruptivas da
prescrição tributária.

Neste particular, poderá, aliás, até criar causas novas (não
contempladas no Código Civil brasileiro), considerando as
peculiaridades do direito material violado. Todos estes exemplos
enquadram-se, perfeitamente, no campo das normas gerais em
matéria de legislação tributária.

Não é dado, porém, a esta mesma lei complementar entrar na
chamada "economia interna", vale dizer, nos assuntos de peculiar
interesse das pessoas políticas.

Estas, ao exercitarem suas competências tributárias, devem
obedecer, apenas, às diretrizes constitucionais. A criação in
abstracto de tributos, o modo de apurar o crédito tributário e a forma
de se extinguirem obrigações tributárias, inclusive a decadência e a
prescrição,12 estão no campo privativo das pessoas políticas, que
lei complementar alguma poderá restringir, nem, muito menos,
anular.

Eis por que, segundo pensamos, a fixação dos prazos prescricionais
e decadenciais depende de lei da própria entidade tributante. Não de
lei complementar.

Nesse sentido, os arts. 173 e 174 do Código Tributário Nacional,
enquanto fixam prazos decadenciais e prescricionais, tratam de
matéria reservada à lei ordinária de cada pessoa política.

Portanto, nada impede que uma lei ordinária federal fixe novos
prazos prescricionais e decadenciais para um tipo de tributo federal.
No caso, para as "contribuições previdenciárias".

Falando de modo mais exato, entendemos que os prazos de
decadência e de prescrição das "contribuições previdenciárias" são,
agora, de 10 (dez) anos, a teor, respectivamente, dos arts. 45 e 46
da Lei n. 8.212/91, que, segundo procuramos demonstrar, passam
pelo teste da constitucionalidade."1

Nem também unânimes os provimentos jurisdicionais, como se
depreende deste julgado do Superior Tribunal de Justiça:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO
REVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CF/88  E LEI N°8.212/91. 1.
A Constituição Federal de 1988 tomou indiscutível a natureza
tributária das contribuições para a seguridade. A prescrição e
decadência passaram a ser regidas pelo CTN cinco anos e, após o

I CARRAZA, Roque, Curso de Direito Constitucional Tributário, São Paulo, Malheiros, 19 Edição, pp. 816 e 817.
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advento da Lei n° 8.212/91, esse prazo passou a ser decenal. 2. In
casu, o débito relativo a parcelas não recolhidas pelo contribuinte
referentes aos anos de 1989, 1990 e 1991, sendo a notificação fiscal
datada de 07.04.97, acha-se atingido pela decadência, salvo quanto

-aos fatos geradores ocorridos a partir de 25 de julho de 1991,
quando entrou em vigor o prazo decenal para a constituição do
crédito previdenciário, nos termos do art. 45 da Lei n° 8.212/91. 3.
Recurso Especial parcialmente provido.(STJ - REsp 475559 — SC ) "

Ademais, para aqueles que defendem a aplicação restrita do artigo 45 à
Previdência Social, contesto no sentido de que a Lei 8.212/91 cuida da Seguridade
Social, conceito maior, que compreende inclusive a Previdência Social, esta de alcance
restrito. Daí o porquê de sua aplicação também para contribuições que não somente as
previdenciárias. Outrossim, seria inconcebível, permissa venia, considerar o prazo
decadencial em função do órgão arrecadador, haja vista que, independentemente de
quem as cobre, o interesse da arrecadação — Seguridade Social — é absolutamente o
mesmo.

Por esses motivos, entendo que, para as contribuições expressamente
relacionadas pela Lei 8.212/91, dentre elas a CSL, o prazo para o lançamento é de dez
anos contados do primeiro dia útil do exercício seguinte ao que poderia ser realizado.

Ex positis, voto por negar provimento ao recurso, para afastar a
decadência.

É o meu voto.

Sala das Sessões - DF, em 21 de março de 2006.

'IMÁRIO N	 IRA14.4. RANCO JÚNIOR

CliP
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Redator Designado.

Recurso tempestivo e assente no art. 5 0 , incisos 1, do Regimento Interno da

Câmara Superior de Recursos Fiscais e no art. 32, inciso II e § 1° e, 33 § 2°, ambos do

Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, aprovado no Anexo I da Portada MF n°

55, de 16/03/98.

As contra-razões oferecidas pela Fazenda Nacional têm fulcro no art. 8° do

Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, e foram apresentadas no prazo

ali previsto (fls. 1027 a 1029).

Tomo, pois, conhecimento do recurso do sujeito passivo e das contra-

razões da Fazenda Nacional.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no RE n° 146.733-9-SÃO PAULO,

acolheu o voto do Relator, Ministro Moreira Alves, para declarar inconstitucional o art. 8° da

Lei n° 7.689188. Nesse voto, o insigne relator sustenta a natureza tributária das contribuições

sociais, e a ementa desse acórdão não deixa dúvida sobre a fundamentação do voto do

relator, necessária, aliás, como base para a decisão plenária.

Confira-se:

EMENTA : Contribuição Social sobre o lucro das pessoas jurídicas. Lei

7689/88.

Não é inconstitucional a instituição de contribuição social sobre o lucro

das pessoas jurídicas, cuja natureza é tributária. Constitucionalidade dos

artigos 1°, 2° e 3° da Lei 7689/88. Refutação dos diferentes argumentos com

que se pretende sustentar a inconstitucionalidade desses dispositivos legais.

(negritei)

Ao determinar, porém, o artigo 8° da Lei 7689/88 que a contribuição

em causa já seria devida a partir do lucro apurado no período-base a ser

encerrado em 31 de dezembro de 1988, violou ele o princípio da

irretroatividade contido no artigo 150, III, sa", da Constituição Federal, que

8



i:frocesso n°. :10805.000708/0O-87
Acórdão n°	 : CSRF/01-05.437

proíbe que a lei que institui tributo tenha, como fato gerador deste, fato

ocorrido antes do início da vigência dela.

Recurso extraordinário conhecido com base na letra "b is do inciso III do

artigo 102 da Constituição Federal, mas a que se nega provimento porque o

mandado de segurança foi concedido para impedir a cobrança das parcelas

da contribuição social cujo fato gerador seria o lucro apurado no período-

base que se encerrou em 31 de dezembro de 1988. Declaração de

inconstitucionalidade do artigo 8° da Lei 7689/88:

Yves Gandra da Silva Martins, " in" Comentários à Constituição do Brasil, 8°

Volume, Editora Saraiva, r edição, 2000, pág. 54, comentando o art. 195, da Carta Magna,

diz que: "Discutiu-se no passado, se havia duas classes de contribuições sociais, ou seja,

aquelas de natureza tributária (art.149) e as outras, sem essa natureza (art. 195). A Suprema

Corte colocou ponto final no debate ao declarar que a Constituição brasileira hospeda um

único tipo de contribuição social, e que esta tem natureza tributária.

A seguir, o ilustre tributarista, transcreve excerto do voto do Ministro Moreira

Alves, relator do RE n° 146.733-SP, Pleno:

"...Sendo, pois, a contribuição instituída pela Lei n° 7.689/88
verdadeiramente contribuição social destinada ao financiamento da
seguridade social, com base no inciso I do artigo 195 da Carta Magna,
segue-se a questão de saber se essa contribuição tem, ou não, natureza
tributária em face dos textos constitucionais em vigor. Perante a
Constituição de 1988, não tenho dúvida em manifestar-me afirmativamente.
De feito, a par das três modalidades de tributos (os impostos, taxas e as
contribuições de melhoria) a que se refere o artigo 145 para declarar que
são competentes para instituí-los a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios, os artigos 148 e 149 aludem a duas outras modalidades
tributárias, para cuja instituição só a União é competente: o empréstimo
compulsório e as contribuições sociais, inclusive as de intervenção no
domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou
econômicas. No tocante às contribuições sociais — que dessas duas
modalidades é a que interessa para este julgamento —, não só as
referidas no artigo 149 — que se subordina ao capítulo concernente ao
sistema tributário nacional — têm natureza tributária, como resulta,
igualmente, da observância que devem ao disposto nos artigos 146, III, e
150, I e III, mas também as relativas á seguridade social previstas no artigo
195, — que pertence ao título 'Da Ordem Social' Por terem esta natureza
tributária é que o artigo 149 determina que as contribuições sociais
observem o inciso III do artigo 150 (cuja letra 'b' consagra o princípio da
anterioridade). Exclui dessa observância as contribuições para a seguridade
social previstas no artigo 195, em conformidade com o disposto no par. 6°
deste dispositivo, que aliás, em seu par. 4°, ao admitir a instituição de outras
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fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade
social, determina se obedeça ao disposto no artigo 154, I, da norma
tributária, o que reforça o entendimento favorável à natureza tributária
dessas contribuições sociais...."

No mesmo sentido, excerto do voto do Ministro Carlos Velloso, no RE n° 138.284-

8/CE (DJU de 28108/92-págs. 13456):

"...A questão da prescrição e da decadência, entretanto, parece-me pacificada. É que tais
institutos são próprios da lei complementar de normas gerais (art. 146, III, "13"). Quer
dizer, os prazos de decadência e de prescrição inscritos na lei complementar de normas
gerais (CTN) são aplicáveis, agora, por expressa previsão constitucional, às contribuições
parafiscais (C.F., art. 146,111, b; art. 149)..."

A prescrição e a decadência inscritos na lei complementar de normas gerais
(TN) são aplicáveis, agora, por expressa previsão constitucional, às contribuições parafiscais
(CF. art. 146, III, "b", art. 149), consoante o Min. Carlos Velloso (STF-Plenário, RE 148.754-
2/RJ, nun. 93).

Sendo de natureza tributária, aplica-se a estas contribuições, o disposto no
art. 146, III, da Constituição Federal, que dispõe:

"Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - 	 "onnissie 	 •
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,

especialmente sobre:
•a) 	 "omissis" 	

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários:"
(grifei)

Por seu turno, a lei complementar, Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966
(Código Tributário Nacional), reza, em seu art. 150, §4°:

"Art. 150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo
ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim
exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 4° - Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco)
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que
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a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação.'

Como se vê, é o próprio Supremo Tribunal Federal a manifestar-se no

sentido de que o prazo decadencial da contribuição em tela é de 5 (cinco) anos, e a seguir-

lhe os passos não está a Câmara Superior de Recursos Fiscais decretando

inconstitucionalidade de lei alguma, o que, aliás, reclamaria manifestação expressa, o que

seria um absurdo. Afinal, somente a Egrégia Corte tem competência para tanto. É, antes de

tudo, uma questão escolar.

O STJ já se manifestou no sentido de que o prazo decadencial, mesmo

para as contribuições sociais, é de 5 (cinco) anos, como se verifica do AgRg no

RECURSO ESPECIAL N°616.348 - MG (20030229004-0), de 14/12/2004:

"1 	 " omissis" 	
2. As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195),
têm, no regime da Constituição de 1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a
elas o disposto no art. 146, II!, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar dispor
sobre normas gerais em matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula
inclusive a fixação dos respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de inconstitucionalidade
formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que focou em dez anos o prazo de decadência para o
lançamento das contribuições sociais devidas à Previdência Social.
3. Instauração do incidente de inconstitucionalidade perante a Corte Especial (CF, art. 97; CPC, arta.
480-482; RISTJ, art. 200).

A contribuição em tela amolda-se ao disposto no art. 150 acima transcrito,

eis que cabe ao contribuinte o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da

autoridade administrativa.

O legislador ordinário pode fixar outro prazo para a homologação desde que

menor do que o estabelecido no retrotranscrito § 4°. É o que ensina a Doutrina, nas lições de

Aliomar Baleeiro, In" Direito Tributário Brasileiro, Forense, 9° edição, pág. 478; Fábio

Fanucchi, em sua obra Curso de Direito Tributário Brasileiro, Ed. Resenha Tributária, 3°

edição, Vol. I, pág. 297; Luciano Amaro, em Direito Tributário Brasileiro, Saraiva, 6° edição,

pág.387; Alberto Xavier, ein" Do Lançamento-Teoria Geral do Ato do Procedimento e do

Processo Tributário, Forense, ed. 1997, pág. 94; Sacha Calmon Navarro Coelho, em Curso

de Direito Tributário Brasileiro, Forense, 1999, pág. 672; e Leandro Paulsen, em Código

Tributário Nacional, Livraria do Advogado, editora/ESMAFE-RS, Porto Alegre, 2000,

pág.502, dentre outros. 0,41
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Ora, se a decadência segue a lei complementar, cujo prazo de caducidade é

de cinco anos, e a Lei n° 8.212191 estabelece prazo de dez anos, é óbvio que esse prazo

não se aplica estas contribuições, que, como já se demonstrou têm natureza tributária.

A Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1.1966 (D.O.U. de 27.10.66, ret. no

DOU de 31/10/66) foi promulgada para regular, com fundamento na Emenda

Constitucional n° 18, de 1° de dezembro de 1965, o sistema tributário nacional e

estabelecer, com fundamento no artigo 5°, inciso XV, alínea b, da Constituição Federal,

as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou

regulamentar.

Por disposição do artigo 7° do Ato Complementar da Presidência da

República n° 36, de 13 de junho de 1.967, esta Lei, incluídas as alterações posteriores,

foi elevada à categoria de Lei Complementar, passando a denominar-se CÓDIGO

TRIBUTÁRIO NACIONAL.

Assim, todas as alterações nela introduzidas por leis ordinárias, foram

elevadas à categoria de lei complementar.

A partir daí, somente lei complementar poderá dispor sobre normas

gerais de direito tributário, como é o caso das normas sobre decadência.

É uma garantia do contribuinte nacional e de segurança jurídica que não

pode ser alongada pelo legislador ordinário.

Esse fato já desperta a atenção do intérprete perspicaz de que a Lei n°

8.212/95 não tem aplicação às contribuições de natureza tributária.

Outras razões também militam nesse sentido.

Observe-se que os parágrafos do artigo 45 da mencionada lei tratam

exclusivamente de contribuições previdenciárlas, exigências fiscais fixadas pelo Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, enquanto a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é
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administrada pela Secretaria da Receita Federal, nos termos do que dispõe o artigo 6° e seu

parágrafo único a Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988.

Confira-se:

"Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos

extingue-se após 10 (dez) anos contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter

sido constituído;

II - da data em que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por

vício formal, a constituição de crédito anteriormente efetuada.

§1° Para comprovar o exercício de atividade remunerada, com vistas à

concessão de benefícios, será exigido do contribuinte individual, a qualquer

tempo, o recolhimento das correspondentes contribuições.

§2° Para apuração e constituição dos créditos a que se refere o parágrafo

anterior, a Seguridade Social utilizará como base de incidência o valor da

média aritmética simples dos 36 (trinta e seis) últimos salários-de-

contribuição do segurado. (Parágrafo acrescentado pela Lei n° 9.032, de

28.4.95)

§ 3° No caso de indenização para fins da contagem recíproca de que tratam

os arts. 94 a 99 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, a base de

incidência será a remuneração sobre a qual incidem as contribuições para

o regime específico de previdência social a que estiver filiado o interessado,

conforme dispuser o regulamento, observado o limite máximo previsto no

art. 28 desta Lei. (Parágrafo acrescentado pela Lei n° 9.032, de 28.4.95)

§ 4° Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2° e 3° incidirão juros

moratórios de zero vírgula cinco por cento ao mês, capitalizados

anualmente e multa de dez por cento.

§ 5° O direito de pleitear judicialmente a desconstituição de exigência fiscal

fixada pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS no julgamento de

litígio em processo administrativo fiscal extingue-se com o decurso do prazo

de 180 dias, contado da intimação da referida decisão. (Parágrafo

acrescentado pela Lei n° 9.639, de 25.5.98)
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§ 6° O disposto no § 4° não se aplica aos casos de contribuições em

atraso a partir da competência abril de 1995, obedecendo-se, a partir de

então, às disposições aplicadas às empresas em geral.

A Lei n° 8.212/95 não se refere expressamente às demais contribuições

destinadas à Seguridade Social porque elas têm, no regime da Constituição de 1988,

natureza tributária, e, por isso mesmo, aplica-se a elas o disposto no art. 146, III, "tf, da

Constituição, "segundo o qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais em

matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a

fixação dos respectivos prazos".

O art. 6° e seu parágrafo único, da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de

1988, têm a seguinte redação:

"Art. 6° A administração e fiscalização da contribuição social de que trata

esta Lei compete à Secretaria da Receita Federal.

Parágrafo único. Aplicam-se à contribuição social, no que couber, as

disposições da legislação do Imposto sobre a Renda referentes à administração,

ao lançamento, à consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias e ao

processo administrativo."

Nada mais razoável que a lei assim dissesse na medida em que, tanto o

imposto como a contribuição em tela partem do mesmo ponto: o lucro líquido do exercício,

cada um com os ajustes que lhes são pertinentes.

A apuração da CSLL é feita juntamente com a do imposto de renda e não

teria o menor sentido que os lançamentos tivessem prazos decadenciais díspares.

Se a lei manda que se aplique a legislação pertinente ao imposto de renda

referente ao lançamento, e a legislação inerente ao imposto de renda estabelece o prazo de

5 (cinco) anos (CTN., artigo 150, § 4°), esse mesmo prazo deve ser adotado na caducidade

para o lançamento da contribuição.

E nem se diga que, com essa interpretação sistemática, está-se negando

aplicação à Lei n° 8.212/91, porque, quando se conclui pela aplicação de uma lei está-se

14
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deixando de aplicar a concorrente. E sendo ambas infraconstitucionais também descabe o
argumento de que se está decretando a inconstitucionalidade da lei preterida. Segundo esse
raciocínio dar prevalência à Lei n° 8.541/91 seria negar aplicação à lei complementar, o
que significaria então a decretar a inconstitucionalidade da lei nacional. Nesse sentido,
decidiu a 1 3 Turma do Supremo Tribunal Federal no RE 274.362 AgR/RS, Rel. Min. Ellen
Grace, e também a r Turma do STF, no RE 377.026 AgR/RS.

Por derradeiro, peço vênia àqueles que comungam do entendimento de
que a homologação prevista no art. 150, § 40, do CTN somente ocorre quando tiver
havido pagamento do tributo.

Oreferido dispositivo está assim redigido:

§ 4° - Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (negritei)

O que o CTN homologa, portanto, é o lançamento e não o pagamento.
"É o procedimento que tanto pode apontar lucro, resultado nulo, ou prejuízo. Se o citado
art. 150, § 4°, homologasse apenas o pagamento teria dito "homologado o pagamento" e
não "homologado o lançamento", como diz o texto acima transcrito.

Ademais aquele entendimento ainda se prestaria a outras discussões.
Qual o pagamento que o dispositivo homologaria ? O declarado e pago pelo
contribuinte, ou o pretendido pelo fisco ?

Entendo que a lei nacional homologa o procedimento.

O lançamento deveria respeitar o prazo decadencial de 5 anos e não o
fez.

E essa necessidade de lançar o crédito tributário e a conseqüência de
sua inobservância foram objeto do Resp n° 332.693 (2001-0096668), relatora Ministra
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Eliana Calmon, da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, unânime, cuja

ementa está assim redigida:

"TRIBUTÁRIO — CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO —
DECADÊNCIA. 1) O fato gerador faz nascer a obrigação tributária, que se
aperfeiçoa com o lançamento, ato pelo qual se constitui o crédito
correspondente à obrigação (arts. 113 e 142 do CTN).
2. Dispõe a FAZENDA do prazo de cinco anos para exercer o direito de
lançar, ou seja, constituir o seu crédito tributário.
3. O prazo para lançar não se sujeita a suspensão ou interrupção, nem por
ordem judicial nem por depósito do devido.
4) Com depósito ou sem depósito, após cinco anos do fato gerador, sem
lançamento, ocorre a decadência.
5. Recurso especial provido".

Merece especial atenção os seguintes excertos do voto da ilustre

relatora:

"Quero aqui destacar que não houve pagamento antecipado ou não
antecipado, como pode sugerir o disposto no art. 150 do CTN.
A empresa apenas se antecipou, com a cautelar, para barrar a execução, se
assim fosse procedido pelo Fisco que, antecedentemente, ainda teria de
constituir o crédito tributário, o qual deixou escapar pelo decurso do tempo.
Sabendo-se que é decadencial o prazo para a constituição do crédito
tributário e que o prazo decadencial não sofre suspensões ou interrupções,
pois, como a história, tem marcha irreversível, surge a obrigação pela
ocorrência do fato gerador e, a partir daí, nada pode barrar a fluição da
decadência, senão o lançamento, que é da alçada única do Fisco, que
terminou por não fazê-lo, na hipótese dos autos?

No caso concreto, o fato gerador da CSLL ocorreu em 30/11/94 (fls.
258), e a ciência do auto de infração ocorreu em 26/04/2000 (fls. 257).

Assim, na esteira dessas considerações, dou provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES
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